
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.179.802 - SP 
(2013/0282471-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : DECIO FONTANA FILHO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
INEXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.  NÃO CONHECIMENTO. EXAMES TÉCNICOS 
DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 168 DO STJ.
1.  Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos: suprir  
omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um desses 
elementos essenciais, os embargos devem ser rejeitados. 
2. Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência 
quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, 
especialmente quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de 
admissibilidade do recurso especial. 
3. Adotando o aresto embargado o entendimento do Tribunal, não são 
cabíveis os embargos de divergência. Aplicação da Súmula 168 do STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Jorge Mussi.

Brasília, 11 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.179.802 - SP 
(2013/0282471-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DÉCIO FONTANA 
FILHO contra acórdão que negou provimento a agravo regimental, assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
ESPECIAL. ACÓRDÃOS PROFERIDOS POR UMA MESMA TURMA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.
1. Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência quando 
não restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente 
quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do 
recurso especial. 
2. Se o acórdão objeto dos embargos não adentrou no mérito do recurso 
especial por entender incidente a Súmula 07/STJ, não há possibilidade de se 
uniformizar o juízo de conhecimento, tendo em vista que servem os 
embargos para uniformizar teses jurídicas que se apresentam em 
divergência quanto à matéria meritória. 
3. Consoante entendimento desta Corte, ante a falta de amparo legal, não é 
possível o exame de embargos de divergência fundados em acórdãos 
proferidos por uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha 
sido alterada substancialmente. 
4. Adotando o aresto embargado o entendimento do Tribunal sufragado no 
enunciado da Súmula 111/STJ, não são cabíveis os embargos de 
divergência. Aplicação da Súmula 168/STJ.
5. Agravo interno desprovido.

O embargante alega, em síntese, que o acórdão impugnado restou 
omisso, já que foram preenchidos todos os requisitos legais dos embargos de divergência, sendo 
demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Sustenta, ainda, omissão quanto à valoração da prova constante no 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, bem como quanto ao afastamento da admissibilidade, 
ou não, do recurso especial. 

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.179.802 - SP 
(2013/0282471-3)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos: suprir 
omissão, contradição ou obscuridade. Não existindo qualquer um desses elementos essenciais, os 
embargos devem ser rejeitados. 

 In casu, não obstante os argumentos expendidos, verifica-se que não 
existe qualquer omissão a ser sanada na presente via. 

Com efeito, da leitura do voto proferido no julgamento do agravo 
regimental exsurge certo que todas as alegações foram efetivamente analisadas, restando 
consignado que não há possibilidade de se uniformizar o juízo de conhecimento de recurso 
especial, tendo em vista que servem os embargos para uniformizar teses jurídicas que se 
apresentam em divergência quanto à matéria meritória. 

Foi registrado, ainda, que, tendo o aresto embargado adotado a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, não são cabíveis os embargos, nos 
termos da Súmula 168 desta Corte.

Cumpre destacar que o inconformismo com o resultado da decisão não 
pode servir de argumento à interposição continuada de recursos,  especialmente diante da 
ausência de vícios no julgado. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0282471-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.179.802 / 
SP

Números Origem:  200261260128233       201000273913

EM MESA JULGADO: 11/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DECIO FONTANA FILHO
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DECIO FONTANA FILHO
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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